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SUMÁRIO EXECUTIVO
Å Em Portugal, existemcerca de 2 500 pedreiras,das quais 57% são da esferade competênciasda AdministraçãoPúblicacentral (classe1 e 2) e 43% são da esferade competênciasda

AdministraçãoPúblicalocal (classe3 e 4);

Å Das1426 (57%) pedreirasde classe1e 2, 191(13%) têm situaçõescríticasidentificadas. As regiões do Norte e do Alentejo são aquelasque apresentamum maior número de pedreiras

em situaçãocrítica;

Å Das191pedreiras em situaçãocrítica,87% necessitamde sinalização,74% necessitamde vedaçãoe 93% necessitamde estudos prévios e/ou projetos de execuçãoque possibilitem a

identificaçãode soluçõestécnicasadequadasà realizaçãode intervençõesde caráterestrutural,a reposiçãode zonasde defesae a estabilizaçãode escombreiras;

Å Das 191pedreiras em situação crítica, 42% apresentam nível de prioridade «reduzido», 40% apresentam nível de prioridade «moderado» e 18% apresentam nível de prioridade

«elevado»;

Å Serãojá desencadeadosos processosadministrativosde notificação dos exploradorese/ou dos proprietários dos terrenos onde as mesmasse localizam, atravésda Direção-Geral de

Energiae Geologia (DGEG),por forma a que estesassumamas suasresponsabilidadese obrigações,sem prejuízo da intervenção das autoridades inspetivasAutoridade de Segurança

Alimentar e Económica(ASAE),Inspeção-Geral da Agricultura, do Mar, do Ambiente e do Ordenamento do Território (IGAMAOT),Autoridade para as Condiçõesdo Trabalho (ACT)e

autoridadespoliciaissempreque sesejamdetetados incumprimentos e a prática de infraçõespelos exploradoresdaspedreiras;

Å A EDM ðEmpresa de Desenvolvimento Mineiro, S.A. (EDM, S. A.) vai assegurar,desde já, a aquisição e a colocação da sinalizaçãonas pedreiras em situação crítica com esta

necessidadeidentificada,o que representaum custo de 150000û. Estaaçãoé desenvolvidaem articulaçãocom ascâmarasmunicipaiscompetentese demaisentidades;

Å A estimativapara a globalidade das intervenções, a custasdos exploradorese/ou proprietários dos terrenos,é de 14,2Mû. Destes,10,5Mûsãopara vedaçõese 3,7Mûpara a realização

de estudospréviose/ou projetos de execução;

Å O Fundo Ambiental vai asseguraruma verba de cerca 2 Mû/anopara que a EDM, S. A., intervenha em caso de incumprimento dos proprietários, sendo desencadeadoo processo

judicial tendente ao ressarcimentodasverbasutilizadas.



1. ENQUADRAMENTO



1.1 INTRODUÇÃO

No passado dia 19 de novembro de 2018, ocorreu a derrocada de uma estrada entre duas pedreiras, no município de Borba, com

consequênciastrágicas. Esteacidente expôs,de forma evidente,a necessidadede apurar a situaçãoreal das pedreirasexistentesem todo

o território continental, a fim de permitir a avaliaçãoda necessidadede intervenção,tendo sempre como objetivo essenciala proteção de

pessoase bens e do ambiente.

Em Portugal, existemcercade 2 500 pedreiras,das quais 57% são da esferade competênciasda AdministraçãoPúblicacentral e 43% são

da esfera de competências da Administração Pública local. Das 1 426 pedreiras na esfera de competências da Administração Pública

central (57%), 402 (28%) não cumprem as atuais obrigações administrativas de licenciamento e 305 (21%) estão em regularização

extraordinária ou em adaptação ao regime em vigor (em licenciamento). Existem também antigas explorações que cessarama sua

atividade há mais de 40 anos, em data anterior a qualquer obrigação de licenciamento, e um número desconhecido de potenciais

exploraçõesilegais.

Esta realidade, como não pode deixar de se reconhecer, potencia a existênciade situações críticas nas zonas envolventes à respetiva

localização,para pessoase bens e para o ambiente, o que torna também evidentes as insuficiênciasno exercício das competências

legalmente conferidas às entidades com atribuições nesta matéria e a correspondente necessidadede dotar os serviços públicos de

recursose meios adequadosàscompetênciasque lhesestão cometidas.

Neste contexto, o presente Plano de Intervençãopretende, com base na informação disponível à data, definir as intervençõesprioritárias

naspedreirasem situaçãocrítica.



1.2 OBJETIVOS E ÂMBITO

Objetivos

-Realizar um levantamento das pedreiras que 

comportem situações críticas para pessoas e bens e 

para o ambiente (externos à atividade da pedreira);

-Definir os fatores de criticidade e as respetivas 

medidas preventivaspara cada uma das situações 

críticas identificadas;

-Priorizar as pedreiras em situação crítica;

-Estimar um orçamento global.

Âmbito

-As pedreiras que se localizem em Portugal 

Continental;

-As pedreiras de classe 1 e classe 2, cujo 

licenciamento é da responsabilidade da DGEG, em 

articulação com as demais entidades públicas;

-As pedreiras que comportem situações críticas para 

pessoas e bens, independentemente de tais 

pedreiras se encontrarem ou não licenciadas, ou da 

sua atual situação de exploração.



1.3 ENQUADRAMENTO JURÍDICO

No âmbito da atividade de exploraçãode massasminerais(pedreiras),aplicam-seos seguintesregimes legais:

ÅLeide Basesdo regime jurídico da revelaçãoe do aproveitamento dos recursosgeológicos existentesno território nacional,incluindo os localizadosno espaçomarítimo

nacionalðLein.º 54/2015, de 22.06;

ÅRegimejurídico da pesquisae exploraçãode massasminerais-pedreirasðDL n.º 270/2001, de 6.10ðalterado e republicado pelo DL n.º 340/2007, de 12.10; Estãoainda

em curso procedimentos de adaptação, de exploraçõespré-existentes,às obrigações impostas pelo regime da revelaçãoe aproveitamento de massasminerais (na sua

versãode 2007);

ÅRegime jurídico a que está sujeita a gestão de resíduosdas exploraçõesde depósitos minerais e de massasmineraisðDL n.º 10/2010, de 04.02, alterado pelo DL n.º

31/2013, de 22.02ða gestão de resíduosde extração fica sujeita à constituição de garantia financeira que permita ao operador assumira responsabilidadeambiental

inerente à atividade desenvolvida,nos termos do disposto no regime jurídico da responsabilidadepor danos ambientais (DL n.º 147/2008, de 29.07, na sua redação

atual);

ÅRegimejurídico da avaliaçãode impacte ambientalðDL n.º 151-B/2013, de 31.10, alterado pelos DL n.ºs 47/2014, de 24.3, e 179/2015, de 27.8, pela Lein.º 37/2017, de 2.6,

e pelo DL n.º 152-B/2017, de 11.12.

Quando associadaà atividade extrativa existaatividade industrial de beneficiaçãodas massasmineraisextraídas,seráaplicávelo Sistemada Indústria Responsável(SIR). Às

pedreirasque se localizemem ReservaEcológicaNacional (REN)ou em ReservaAgrícolaNacional (RAN)aplicam-seos regimes jurídicos respetivos.

A estes diplomas acresceo Regime de Regularizaçãodas Atividades Económicas(RERAE)ðDL n.º 165/2014, de 5.11ðque, com as alterações introduzidas pela Lei n.º

21/2016, de 19.07, permitiu iniciar procedimentos de regularizaçãoextraordináriade pedreirasentre janeiro de 2015e julho de 2017, algunsainda em curso.


